
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM, CORREGEDORIA DE 
JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR e COORDENADORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

PROVIMENTO CONJUNTO No 001 /2019 - ORMB/CJCl/CEIJ 

Institui diretrizes para a preparação de 
crianças e adolescentes acolhidos para 
colocação em família substituta e 
acompanhamento posterior. 

O Desembargador JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO, Corregedor de 
Justiça da Região Metropolitana de Belém e Coordenador Estadual da Infância e 
da Juventude e a Desembargadora VANIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA, 
Corregedara de Justiça das Comarcas do Interior, em exercício, no uso de suas 
atdbuiçães legais, e 

CONSIDERANDO que o § 50, do art. 28, da Lei n. 8.069/90 — ECA, determina 
que a colocação da criança ou adolescente em familia substituta será precedida de 
sua preparação gradativa e acompanhamento posterior; 

CONSIDERANDO as Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (GONANDA) e do Conselho Nacional de Assistência Social, de junho 
de 2009; 

CONSIDERANDO as Orientações Técnicas para Elaboração do Plano Individual 
de Atendimento de Crianças e Adolescentes (PIA) em Serviços de Acolhimento, do 
Ministério do Desenvolvimento Social, Secretaria Nacional de Assistência Social, de 
abril de 2018; 

CONSIDERANDO a necessidade de melhor qualificar o trabalho de preparação 
de crianças e adolescentes que se encontram em Serviços de Acolhimento e 
direcionados para colocação em famílias substitutas; 

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade do trabalho em rede para a garantia 
do acesso aos direitos de crianças e adolescentes estabelecidos na Lei n. 8069/90; 

CONSIDERANDO o resultado do trabalho efetivado pelo Grupo de Trabalho para 
elaboração de diretrizes, fluxos e metodologia básicos Interinsfltucionais 
preparação de crianças e adolescentes para colocação em familia substit 
instituído pela Portaria n. 1924/2018-GP. 

RESOLVEM instituir diretrizes pra a preparação de crianças e adolesce 
acolhidos para colocação em família substituta. 

Art. 10. A colocação da criança ou adolescente em familia substituta será 
precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior realizados 
pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e Juve 	e 
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integrada com a equipe interprofissional do serviço de acolhimento, Podendo 
contar com o apoio de outras Instituições. 

Parágrafo Único. Na unidade judiciária em que não houver equipe 
interprofissional do Tribunal de Justiça, o planejamento da preparação deverá ser 
efetuado pela equipe interprofissional da instituição de acolhimento, com 
fundamento no art. 92, inciso VM da Lei n. 8.069/90, a ser submetido ao 
conhecimento da autoridade judiciária. 

Art. 2°. A preparação de crianças e adolescentes para a colocação em família 
substituta, na modalidade de adoção, deve iniciar assim que forem esgotadas as 
possibilidades de retorno à famfiia natural ou extensa. 

Parágrafo Único. A preparação de que trata o caput poderá ser iniciada após a 
apresentação da e.xpressa recomendação de destituição do poder familiar pela 
equipe interprofissional do senriço de acolhimento conforme o que estabelece o 
artigo 101, § 90  da Lei n.8.069/90. 

Art. 4°. Na preparação da criança e do adolescente para colocação em familia 
substituta, deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

Ações planejadas, articuladas e integradas interinstitucionalmente; 
Atendimentos individualizados com as crianças e adolescentes 

acolhidos; 
Preparação gradativa para o desligamento; 
Aproximação gradativa da cdan ça/adolescente com a familia substituta; 

Art. 5°. As ações planejadas consistem na definição de metodologia e 
cronograma de execução dos procedimentos descritos nos Incisos II a IV, do 
art. 40, de maneira articulada e integrada entre as equipes interprofissionais a 
se 

sts,„07  
iço da Justiça da Infância e Juventude e as equipes dos serviços de 

olhimento, e devem constar em instrumental próprio, conforme Anexo I este 
Provimento. 
§ I°. O Instrumento de Plane amento da Preparação Gradativa para Colocação 
em Famfiia Substituta (Mexo ), para fins do disposto no artigo 28, § 5°e 
artigo 101, § 6°, Inciso III, da te n. 8.069/90, deverá ser encaminhado à 
equipe interprofissional a serv'ço da Justiça da Infância e da Juventude paru 
anál'se e parecer, devendo, em seguida, encaminhar ao conhecimento da 
autoridade judiciária. 

§ 2°. Após conhecimento da autoridade judiciária, o Instrumento de Planejamento 
da Preparação Gradativa para Colocação em Familia Substituta deverá ser 
apensado ao PIA pela Entidade de Acolhimento. 

Art. 6°. No atendimento individualizado, crianças ou adolescentes acolhidos 
serão ouvidos •e orientados, continuamente, pela equipe interprofissional do 
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serviço de acolhimento sobre a destituição do poder familiar, colocação em familia 
substituta, em especial a adoção, e temas afins, respeitados seus estágios de 
desenvolvimento e graus de compreensão sobre as Implicações da medida, bem 
como terão sua opinião devidamente considerada, conforme planejamento 
estabelecido no Instrumental do Anexo I. 

Art. 70. A preparação gradativa e planejada da criança DU  adolescente para a 
colocação em família substituta, nos termos propostos no Instrumental do Anexo 
I, deve considerar seus estágios de desenvolvimento, graus de compreensão 
sobre as implicações da medida, suas habilidades e aspirações, mantendo o/a 
acolhido/a atualizado/a de cada fase/ato do (s) processo (s). 

Art. 8°. A aproximação gradativa se efetivará por meio de visitas à criança ou 
adolescente acolhido, de acompanhamento em consultas médicas, de visitas a 
escola, passeios curtos, pernoites e outros meios, inclusive indiretos (eletrônicos, 
virtuais, etc.). 

§ 10. Em se tratando de criança de até dois anos de idade que, em regra, se 
encontra ainda na fase de estimulação sensório-motora, não se recomenda a 
saída da instituição de acolhimento, salvo acompanhamento em consultas 
médicas, hipótese em que a aproximação poderá ocorrer por meio de visitas nas 
quais o(s) pretendente(s) deverão ser gradativamente inseridos na rotina da 
criança (alimentação, banho, acolhimento físico, etc.). 

20. A aproximação gradativa para fins de adoção dependerá de prévia 
autorização do Juízo competente e ocorrerá no prazo de até 45 dias, prorrogáveis 
pelo período necessário, desde que fundamentado pela equipe da instituição de 
acolhimento. 

Art. 90. Concluída a fase de aproximação, será emitido pela equipe 
interprofissional do serviço de acolhimento, ao Juizo competente, relatório co 
parecer. 

Art. 10. O estágio de convivânda será acompanhado, desde o inicio, pela 
interprotissional a serviço da Justiça da Infância e Juventude, que emit'rá rela 
com recomendação ou não para o deferimento da adoção, nos termos dos §§ 
A e 40  do art. 46 da Lei ri. 8.069/90. 

Parágrafo Único. Para fins de prestação de assistência material, 
educacional à criança ou ao adolescente, recomenda-se que o estágio de 
convivência seja deferido por meio de guarda para fins de adoção, tendo como 
fundamento o § 40, do art. I9-A, do ECA. 

Art. 11. Quando as crianças e adolescentes estiverem inseridos em Programa 
Oficial de Apadrinhamento Afetivo, a equipe interprotissional do serviço de 
acolhimento deverá incluir os padrinhos/madrinhas na aproximação entre os 
acolhidos e os pretendentes à família substituta. 
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Art. 12. O acompanhamento da criança e do adolescente, após seu desligamento, 
se dará por 06 (seis) meses, conforme o PIA, quando será apresentada 
manifestação técnica pela equipe interprofissional do serviço de acolhimento ao 
Juízo competente. 

Parágrafo único. Nos casos de adoção, a acompanhamento se dará pela equipe 
interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, nos termos do 
artigo 46 da Lei n. 8.069/90. - 

Art. 13. Este provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Belém (Pa), 14 de janeiro de 2019. 
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ANEXO I 
PLANO DE AÇÕES DE PREPARAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ACOLHIDOS PARA COLOCAÇÃO 

EM FAMÍLIA SUBSTITUTA 

1. IDENTEICAÇÃO 

NOM& 	  

CATA DE CASEM v. 	  

SERIE QUE ESTA CURSANDO, 	  

SERVIÇO DE Acol-simEurol 	  

ENDEREÇO 	  

COORDENADORA DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO. 	  

DATA DO ACOLHIMENTO 	  

INDICAÇÃO DE DESTITUA:RAD DO PODER FAMILIAR I 1SIM 	 I I NAV 

DATA DA EMISSÃO DE RELATÓRIO INDICANDO DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR 

2. DADOS PR00ESSO/4 

PROCESSO MEDIDA 0EPROTEÇÃOFR 	 SENTENÇA E/A) 	  

PROCESSO DESTRUIÇÃO CO PODER FAMILIAR FP 	 SENTENÇA EIT 	  

3, PLANO DE AÇÃO 

"De/Mij"/ cio  Poder fardhin  
Indicada a aastaaoo da poder familiar aaaa alSpa 1101,ftin" ao  MI^IStbilel'apblicas (Mr) as AMPF PPM a EMPANEM) de ENFIE% a  RIFINSFFARF OFFITER 
Tara a mlecaMu em Iam rija ENFREIA ETRE ENOJE ao EMA 'PRN e longe piam. em HUT Te °IRENE melarem TradafivanNnIs a alançaRdelêseeMe FORME MN 
é LTI prOCPÇ Se de deStuiGin do pode. rarnibar, inlomnreclo-o aabrehas lat3es t proCE060.POSSiveiÉ010200MIC O*02 inf"la~Can.d"aS reinai". 
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possiblçarrlarines tamtem EM& e Meara lereenuree para NellOrar O lule pelas enerveis perdes, além de podara:grassar e Ida 	 ais 	mantos 
(Miam MA alga. PreralAnder, mede Mor 

PP AÇÃO 	OBJETIVO 	RESPONSAVEL PRAZOIDATAS 	MOER ORAMENTO 	 OBSERVAÇÕES 

I I Mo ~Mia 

I I Mo Mn orbitada 

I I OMEE alcançados 

I I OMINE uno alcançadas 

I II Radennç prazos 

Z.ZAttlerdasiln som a equipa Interproflesional da Vara de Infância e da Juventude: 

Aras junlo a Vara da Infanda e dl J 'Renhida Wel petanle, Com Miai a planejar a praparaçâo para a coloseela em rem Ira eirballtula per melo de sedes de 
EirEamenlo, de ORM e de pra DM de Mem Me reuniões intermsnluemnab. estada do caso análise da desamarem, defira entras açalgalecadaS rdevantes 
para a pMparação de MIEI para EME NT rEEREsElAlla 

AÇÃO OBJEMO RESPONSAVEL PRAZO/DATAS RONITORMENTO OBSERVAÇÕES 

I 

I 

I 
I 

( 

I Ação raalleada 

Ii AM não realizada 

/Objetivos alcançados 

JObJellvos No alcançados 

).RedeflnIr prazos 

Si Receba obro MIRE 

ARME CRIO mania e Iongs preso, com diferentes metedelogias lancinas pedagógicas ailleilataa, mala lerap0Mca. rodes de Bebeu, MA) para a prepareçn 
Madatlea que 4,1501 55 Enrareça a orlançaradoleseentesode tamnie essas Premas ordEguraiRes, [CRIEM laminar. aeu dia a ala, caniabas, regraa. Caceava 
darigaaões, passoallidadela limam combinai° de vigiados etc.; alam d opodurazar a criança, ao adaleacante capreaaar avo apinrio apare sua cdocaçap eni raniaa 
sulaSaltaa e O perta defamáa almejada. 

AÇÃO OBJETIVO RESPONSÁVEL PRAZO/DATAS MONITORMLNTO OBSERVAÇÕES 

arado disdalmenie per ANGELICA LEIA FREIRE LOPES FONSECA 
a. 	enredo ler 1MPOI 11301563 4E5- consulte à eulennodade em hdpsfrappa tIpa Jus 	lq 



ll I Ação realizada 

ll I Ação não rasteada 

i 101fiailsos alcançados 

ll II Objetivos não alcançados 

l I Rada/iole pratos 

3.4 Rollonos efloresçam ao Ta adoção: 

Ações de 2wtQ. Mêdiv e 122 pr zo, eme difererdes rnatedeloplas ertn peda222e entre 4stU, escute lera pêuliça, 4212 de dlálogo.2c..) pare a preparação 
23dPIrve que .0 ente e esclareço a triançaladdemenie sebo adoço e rJePado*. OS singLelaiidade de fsme, por adoção. lamilia leal e g fornI2 ilealincle, o 
22250 2  adoção. Com  suas fases. Jndus1vs esif glo de con4s2ffiel 20, alêm da coodusilzás a 222 e 2. 212222È expressa r siso exPeelsavae 6012M a 
malas por adoção, 22112 puiras 1220252 rases 21eS ficarn ao 1.222 de tempo cada vez mais eSpecillça. á medida 120 o pre212. de Cle2ituiç4o do poder 
rwribliár vai finalizando e tlefininde-se Nnalenente a situação do acolhido conm alariçaiatleleSeente Inelmente splo pare a200. 

Na AÇÃO OBJEf IVO RESPONSÁVEL PRI1200ATAS MONS OROMENTO OBSERVAÇÕES 

ll. il Ação realizada 

I il Acero naci rerrOzede 

ir li objetivas alcançados 

ll I IPPON= não alcançados 

ll )1Aidellnir prazos 

3.5 nProxha Po anta a ortançaltleoloseento er mula subStitula: 

Ações de curt médio e longo prazo, com diferentes matiedologias 5 ra efetivar a aproxima:10 gradativa da Mançaiedolescente eco a Camião sulista além d 
prolu ke 	ça e 	d lesOgril opresso suas finpresSnes sobre a famNe, medos, ar:cearenses ele. incluindo Onere protesso de amofinação 
adnnhafinadrinha &Ovos, quando houver. 0 Floreira encontro pode ser inlotalmenle vital Radas, mmaes, vidos, fotografias. redes sociais. desenhes 

telefonemas. etc.) e posledonmenle, os demais esi DOPO além de virtuais presenciais lesão na insiO4o. passebscorlos, redras a residência dalamIlla com dai 
sem pernoite. etc.). 013W-1113 planeies ainda, as ernoveitas indarthial de acompannamenb. escala terapfisfica. quando ter o cimo. aram da estac& de ralar& 
sobre a ass e. aproximação com parecer sobre a colocação em ramela substituta. Nos esses de adoção o parecer deve também relede sobre o estacão d 
eOnsionincia. sondado o sou mais As ação par acromo-ao do colho um a tardia 2322uta devem isdar quando determinada pela aulzr2a2à Judicial a 
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ArAci OBJETIVO MONITOILIJAEIAM OBSERVAÇÕES E 

Apia ~Lede 

( I AnO Me 'Ralhada 

polocação da criança em lemilis aub5Nula. COnsoderAnde a zIrstlenclople de cada caso 	 et pésees com sarna aia 
	

destelho 
parentesco. por modo de suprols e adoças 

N° AÇÃO OBJETIVO RESPONSÁYEL PRAZO/DATAS MONITORO:1E14TO OBSEWJÃÇAES 

I 
I 

I 

( 

( 

I Ação Saltada 

I Apoia nas reais:Ala 

I OLPAIPOso akanciples 

I ObfrAlvos não alcançadas 

I Roadpflnlo prazos 

3.6 Muito de despedida: 

MIÁ de tune moklio e lenge populo sos] cRopentes molopolPoples (entrevistas, ascos terapêutico, °IRÁS de Márogoo pões Ádipes els.) pooreplefiver Assuo oiço 
despeelkla a CriallWadOle9Cerlte da insIduiçâo e das pessoas efirn quem eles se reIsdanarn ostooltdoies, SeNklôr0S. PIPIPPOPIPP TAIIPAPPÕ 

AÇÃO OBJETIVO RESPONSÁVEL PRAZO/OPTA! MONffO RÁMENTO OBSERVAÇÕES 

I 

I 
II 

I 

I 

I Ação manda 

Il AÇáo nlo realizada 

IGNOTOS Alcançados 

) °ABAETAs sio elparnadoP 

/ Redefinir presas 

outreslorAes: 

Assmodo PRotalmerote Por ANorucA LAPA PRAIRE LOPES FONSECA. 
Documento: 1900S01.11301S63-41:65 • consuPa autendeldade em LlIpsÇa 
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